
 

 

 

 

 

 

 

  

AUTÓGRAFO Nº. 36/2017. 
 

 
GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA, 

Presidente da Câmara Municipal de Regente Feijó, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições 
legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou 
o Projeto de Lei nº. 035/2017, abaixo 
transcrito: 

 

 

Dispõe sobre : “Parcelamento e reparcelamento de débitos do 
Município de Regente Feijó com o REGENPREV e dá out ras 
providências”. 
 
 
Art. 1º - Fica autorizado o parcelamento e o reparc elamento dos 
débitos do Município de Regente Feijó com seu Regim e Próprio de 
Previdência Social - RPPS, gerido pelo Instituto Mu nicipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos de Regen te Feijó - 
Regenprev, em até 200 (duzentas) prestações mensais , iguais e 
sucessivas, de contribuições devidas pelo ente fede rativo ou 
descontadas dos segurados ativos, aposentados e pen sionistas, 
bem como de outros débitos não decorrentes de contr ibuições 
previdenciárias, relativos a competências até Março  de 2017, 
observado o disposto no art. 5º-A, da Portaria MPS nº 402/2008, 
com as alterações da Portaria MF nº 333/2017. 
   
Art. 2º - Para apuração do montante devido os valor es originais 
serão atualizados pelo Índice de Preços ao Consumid or Amplo - 
IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio  por cento) 
ao mês, acumulados desde a data de vencimento até a  data da 
assinatura do termo de acordo de parcelamento ou re parcelamento, 
com dispensa da multa. 
§ 1º - As parcelas vincendas serão atualizadas mens almente pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, a crescido de 
juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acum ulados desde 
a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de 
parcelamento ou reparcelamento até o mês do pagamen to. 
§ 2º - As parcelas vencidas serão atualizadas mensa lmente pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, a crescido de 
juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acum ulados desde 
a data de vencimento da parcela até o mês do efetiv o pagamento e 
de multa de 0,5% (meio por cento). 
 
Art. 3º - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM como garantia de pagamento das  parcelas 
acordadas no termo de parcelamento ou reparcelament o. 
 
Parágrafo Único - A garantia de vinculação do FPM d everá constar 
de cláusula do termo de parcelamento ou reparcelame nto e de 
autorização fornecida ao agente financeiro responsá vel pelo 
repasse das cotas, e vigorará até a quitação do ter mo. 



 

 

 

 

 

 

 

 
Art. 4º - As despesas com a execução desta lei corr em por conta 
de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos  respectivos 
orçamentos anuais, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua pu blicação .  
 
 

 "Pres. Gilberto Malacrida” , em 17 de Outubro de 2017. 

 
 
 

GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA 
Presidente 


